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Acordo de Subvenção

Entre:
MUNICÍPIO DE LISBOA, pessoa coletiva nº 500 051 070, com sede em Lisboa, na Praça do Município, aqui representado por....... (doravante, “Autoridade Urbana (Principal)”)

E

_______ (Pessoa Coletiva – sede; NIPC; representação) ou (Pessoa Singular – Nome completo; naturalidade; residência; Cartão de Cidadão; NIF; residência), (doravante, “Participante”)

Considerando que:
No âmbito do Projeto VoxPop (doravante “Projeto”), cabe à “Autoridade Urbana (Principal)” a gestão, fiscalização do Projeto e ainda o tratamento de documentos oficiais dos Participantes, bem como a formalização de documento que defina os termos e condições a que as Partes se obrigam após o processo de seleção e durante a implementação do Projeto;
A/O Participante apresentou a sua candidatura ao Projeto, tendo concluído a fase de seleção com sucesso, procedeu à apresentação de uma solução conjuntamente com o seu plano de trabalho e orçamento, sendo sua pretensão a implementação e desenvolvimento dessa Solução;  
É livremente e de boa fé celebrado entre as partes o presente Acordo de Subvenção que se regerá pelas seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira
Definições, Abreviaturas e Enquadramento Jurídico
1. Para efeitos do presente contrato, as seguintes palavras e abreviações terão o seguinte significado:

“Autoridade Urbana (Principal)” – Município de Lisboa - principal responsável pela implementação geral e pela gestão jurídica e financeira do Projeto VoxPop.

“Desafio” - Situações reais identificadas através da consulta de vários grupos vulneráveis, como ONGS/Associações representativas das comunidades que participaram no processo de co-criação para definição das prioridades do programa.
“Solução” – Solução proposta pelo candidato e que responda a um ou mais desafios.
“Candidato” - A parte interessada em participar no programa, através da apresentação de um formulário de candidatura. O candidato pode ser qualquer entidade que preencha os requisitos de elegibilidade.
“Participante” – Qualquer candidato, que tenha sido selecionado pelo júri no âmbito da “Open call”, para desenvolvimento da sua solução.
 “Regras e Guia de Participação WP6 | VoxPop - Open Call” – Regras e procedimentos do processo de seleção de candidaturas.
“Contrato de Subvenção” – Contrato celebrado entre a Entidade Mandatada “Região Hauts-de-France” e a aqui Autoridade Urbana (Principal) que define as condições juridicamente relevantes relativas ao financiamento, à implementação e à gestão do Projeto VoxPop.
“Projeto” – O projeto UIA04-053, Pessoas, Processos e Tecnologia com vista à transformação digital do sistema de mobilidade urbana de Lisboa, (VoxPop) tal como descrito no dossier de candidatura.
“Contrato de Parceria” – Contrato celebrado entre a Autoridade Urbana (Principal) e os Parceiros (i) EMEL; (ii) CARRIS; (iii) METROPOLITANO DE LISBOA; (iv) TML - Transportes Metropolitanos de Lisboa; (v) ARMIS; (vi) WILDTRIUMPHS (Beta I) e (vii) DELOITTE que define as relações entre estas Partes e por inerência entre estas e os Participantes.
“Demo Day” – Evento final em que os resultados são apresentados pelos Participantes, após desenvolvimento da solução.
“Hosts” - Instituições públicas ou privadas envolvidas na criação dos desafios e/ou na implementação de pilotos dos projetos selecionados. Importante ressaltar que nem todas as soluções contam com um “Host”.

2. Enquadramento jurídico

Ao presente contrato são aplicáveis:
a. Por força do disposto no Artigo 1 do Contrato de Subvenção e ainda por remissão do nº 2 do Artigo 2º do Contrato de Parceria, toda a legislação da UE, incluindo a legislação relativa às disposições sobre mercados públicos, concorrência, auxílios de estado, desenvolvimento sustentável e promoção de igualdade de género e não-discriminação; 
b. As regras específicas do Projeto, em conformidade com o guia AUI; 
c. Todos os Regulamentos (UE) n.º 1303/2013, de 17 de dezembro; n.º 1301/2013, de 17 de dezembro; n.º 966/2012, de 25 de outubro, todos do Parlamento Europeu e do Conselho, e ainda os Regulamentos Delegados (UE) n.º 480/2014, de 3 de março; n.º 522/2014, de 11 de março; n.º 1268/2012, de 29 de outubro, todos da Comissão, tudo em conformidade com o disposto no referido artigo 1.º do Contrato de Subvenção  e ainda, por remissão, do n.º 2 do artigo 1.º do Contrato de Parceria.
Cláusula Segunda
Objeto
1. Constitui objeto do presente Acordo de Subvenção o estabelecimento dos termos e condições da atribuição de apoio financeiro para a execução da solução designada por “…-“, a implementar e desenvolver pelo Participante, selecionado no âmbito da “Open Call” organizada pela Beta I, Parceira do Projeto VoxPop, liderado pela Câmara Municipal de Lisboa.
2. Para efeitos do disposto no número antecedente, fica anexo ao presente Acordo de Subvenção, todo o material do Participante, nomeadamente, (i) a candidatura, (ii) a proposta, (iii)o plano de trabalhos, bem como (iv) o orçamento para implementação da solução, documentos que vinculam o Participante ao seu escrupuloso e integral cumprimento.

Cláusula Terceira
Vigência do Contrato
1. O presente Acordo entra em vigor na data da sua assinatura e vigorará até à data de validação pela Autoridade Urbana (Principal) (i) do relatório final de execução da solução mais bem definida no nº 1 da Cláusula Segunda, bem como (ii) do relatório financeiro da solução, até pagamento da tranche final.
2. O pagamento da tranche final, ao Participante, pela Autoridade Urbana (Principal), depende da aprovação dos relatórios mencionados no número antecedente, que deverão ser apresentados pelo Participante.
3. O incumprimento, pelo Participante, das obrigações e prazos constantes dos números antecedentes que, necessariamente antecedem o “Demo Day”, confere à Autoridade Urbana (Principal) o direito de notificar o Participante, por carta registada com aviso de receção para proceder à apresentação dos relatórios mencionados no número 1 da presente cláusula, sob pena de o Participante ficar obrigado à devolução dos montantes transferidos pela Autoridade Urbana (Principal) na presente data.
Cláusula Quarta
Obrigações da Autoridade Urbana (Principal)
Constituem obrigações da Autoridade Urbana (Principal):
a. Transferir para o Participante o montante global referido na Cláusula Sétima abaixo, de acordo com o respetivo plano de pagamentos e após fiscalização do cumprimento das obrigações a que este se obriga pelo presente Acordo de Subvenção, tudo conforme números 2. e 3. da referida Cláusula Sétima.
b. Acompanhar e verificar, em articulação com a líder do Workpackage 6 do Projeto Vox Pop, Beta I o desenvolvimento e o integral cumprimento da solução proposta pelo Participante, fiscalizando se esta está conforme proposta selecionada por referência aos documentos referidos no número 2. da Cláusula Segunda, da autoria do Participante.
c. Validação, em articulação com parceiros, dos relatórios técnicos e financeiros apresentados pelo participante.
d. A Autoridade Urbana (Principal) reserva-se o direito de, a todo o tempo, solicitar a apresentação da documentação necessária para apreciar da correta aplicação dos apoios.

Cláusula Quinta
Obrigações da/o Participante

1. A/O Participante obriga-se ao desenvolvimento da solução, nos termos da proposta, bem como dos trabalhos e orçamento e do plano de execução do orçamento.
2. A/O Participante obriga-se a cooperar com Autoridade Urbana (Principal) e com a Beta i no acompanhamento e controlo do exato e pontual cumprimento do presente Acordo;
3. A/O Participante obriga-se a apresentar um relatório final de execução da solução e da execução financeira da solução, com explicitação dos resultados alcançados .
4. A/O Participante obriga-se a facultar todos os documentos relacionados com o desenvolvimento da solução, contabilísticos ou outros, que venham a ser solicitados pela Autoridade Urbana (Principal), no âmbito do objeto do presente acordo.
5. A/O Participante obriga-se a aplicar e administrar corretamente o apoio tendo em conta o objeto do presente Acordo de Subvenção.
6. A/O Participante obriga-se a participar nos eventos e iniciativas desenvolvidas no âmbito da “Open cal” – WP6 do Projeto VoxPop.

Cláusula Sexta
Fases, Etapas, Datas e Prazo de execução do Projeto
Após a assinatura do presente Acordo, o Participante desenvolverá a solução em conformidade com a calendarização definida e aprovada no Plano de Trabalhos referido no 2, da Cláusula Segunda, anexo ao presente Acordo de Subvenção.

Cláusula Sétima
Fundos e Calendário de Transferências em conformidade com as fases do Projeto 
1. O Participante receberá um apoio financeiro de _______, (até ao montante global de € 50.000,00 (cinquenta mil euros) caso a solução selecionada responda a um desafio ou (ii) até ao montante global de € 60.000,00 (sessenta mil euros) caso a solução selecionada responda a dois ou mais desafios).
2. Na data de assinatura do presente Acordo de Subvenção, a Autoridade Urbana (Principal) transfere para o Participante o montante correspondente a 50 % do montante mencionado no número antecedente.
3. A Autoridade Urbana (Principal), no âmbito das suas funções de gestora e supervisora do Projeto, procederá à análise da solução desenvolvida e dos relatórios de execução da solução, bem como de execução financeira, que o Participante se obriga a entregar em conformidade com o calendário constante da Cláusula Sexta. Verificada a conformidade da solução e de toda a documentação, a Autoridade Urbana (Principal) procederá à transferência dos restantes 50% do valor mencionado no número 1 da presente Cláusula.
4. As transferências dos montantes mencionados nos número antecedentes deverão ser efetuadas para a conta do Participante com NIB ________________, do Banco ________, IBAN _______________, Código Swift____________________......... 

Cláusula Oitava
Direitos de Propriedade Intelectual e de Autoria da solução
Aos direitos de propriedade intelectual e de autoria da solução aplica-se todo o normativo mais bem descrito no enquadramento jurídico do presente Acordo.

Cláusula Nona
Comunicação e Publicidade

1. Todas as medidas de informação e de comunicação tomadas pelos Participantes e destinadas a grupos-alvo, a potenciais grupos-alvo e ao grande público, devem cumprir as disposições do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, Anexo XII 2.2 e as regras específicas constantes do Guia AUI. Uma atenção especial deve ser dada pelos Participantes à visibilidade do financiamento da UE.
2. Qualquer comunicação ou publicação efetuada pelos Participantes, relativa às soluções, nomeadamente em conferências, seminários ou qualquer material de informação ou de promoção, deve mencionar o apoio da União Europeia (Projecto co-financiado pela Câmara Municipal de Lisboa e pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional através da iniciativa Ações Urbanas Inovadoras (UIA) - UIA Guidance Version 5) ” e bem ainda, exibir o logotipo  da CML e o emblema da União Europeia  com referencia ao FEDER (ERDF) e   da UIA - UIA Guidance Version 5 . 
3. Caso exposto em simultâneo com qualquer outro logo, o emblema da União Europeia e referencia ao FEDER (ERDF)  - UIA Guidance Version 5 –,  deve ser colocado em lugar de destaque adequado.
4. Cada um dos Participantes, desde já expressamente acorda que a Autoridade Urbana (Principal) fica autorizada a publicar, através de qualquer forma ou meio, incluindo na internet, a seguinte informação: § o nome e contactos institucionais da Autoridade Urbana (Principal) e dos Parceiros do Projeto, § o nome do Projeto, § um resumo das atividades da solução, § os objetivos da solução e da subvenção, § as datas de início e encerramento da solução, § o montante da subvenção e o orçamento total atribuído à solução, § a localização geográfica da implementação da solução, § relatórios de progresso, incluindo o relatório final.


Cláusula Décima
Proteção de dados
1. Nos termos e para os efeitos do presente acordo, as Partes comprometem-se a assegurar a confidencialidade, bem como a privacidade dos dados pessoais, em cumprimento do disposto na legislação de proteção de dados pessoais em vigor em cada momento, nomeadamente no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à circulação desses dados.
2. As Partes concordam em que os dados pessoais sejam recolhidos e tratados ao abrigo da relação contratual a constituir entre si e para o cumprimento de obrigações jurídicas a que os mesmos se encontrem sujeitos, designadamente nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 6.º e demais regras da privacidade e proteção de dados pessoais constantes do RGPD, bem como da legislação nacional aplicável.
3. Os dados pessoais recolhidos destinam-se a ser utilizados pelas Partes, no âmbito da execução do presente acordo, não estando prevista nenhuma transmissão para outras entidades, podendo, no entanto, ser partilhado com terceiros, no estrito cumprimento das obrigações legais aplicáveis ou por outras causas legalmente tipificadas, e na justa medida em que tal se mostrar adequado ao fim a que essa partilha se destinar.
4. Os dados pessoais obtidos no âmbito da execução do presente acordo são conservados e armazenados pela Partes, no respeito pelos prazos e modos definidos na legislação aplicável.

Cláusula Décima Primeira
Incumprimento do objeto do presente Acordo
1. Sempre que se identifique uma situação de incumprimento das respetivas obrigações ao abrigo do Acordo de Subvenção (e.g. implementação indevida da Solução), a Autoridade Urbana (Principal) notificará, por carta registada com aviso de receção ou email, o Participante inadimplente para sanar o incumprimento, no prazo de 10 dias de calendário, contados da data de receção da notificação. 
2. A Autoridade Urbana (Principal), ou quem esta vier a designar para o efeito, em caso de incumprimento como referido no número 1 supra, envidará todos os esforços necessários para contactar o Participante com vista a solucionar e sanar as dificuldades e irregularidades detetadas. 
3. A Autoridade Urbana (Principal) poderá mandatar os Parceiros para, junto do Participante inadimplente, interceder e notificar para a regularização das desconformidades ou sanar qualquer irregularidade verificada.
4. Nas situações em que o incumprimento seja tido como grave / definitivo e não seja sanado no referido período ou não seja suscetível de ser sanado, a Autoridade Urbana (Principal) pode declarar o Participante como Parte inadimplente e solicitar o reembolso da verba atribuída.
Cláusula Décima Segunda
Reembolso de Fundos
1. Caso a Autoridade Urbana (Principal) venha a detetar irregularidades insanáveis, durante a implementação da solução e até à validação dos relatórios finais, imputáveis ao Participante, notificará este último da quantia indevidamente recebida em virtude dessa irregularidade. 
2. A Autoridade Urbana (Principal) deve ainda notificar o Participante do montante a reembolsar, do prazo para o efeito, bem como dos seus dados Bancários.
3. Caso o Participante não proceda ao reembolso dentro do prazo e sendo-lhe a mora imputável, fica este obrigado ao pagamento de juros sobre o montante a reembolsar, que serão apurados nos termos constantes no nº 4. do Artigo 16º do Contrato de Subvenção, (i.e. o atraso no reembolso de fundos está sujeito ao vencimento de juros de mora, contados desde a data de vencimento até à data do pagamento efetivo, à taxa determinada nos termos do artigo 147º do Regulamento (UE) nº 1303/2013).
4. É ainda por ambas as Partes acordado que, caso a solução não venha a ser desenvolvida pelo Participante, este fica obrigado à imediata devolução da totalidade do apoio transferido na presente data, sendo para o efeito apenas necessária a notificação nesse sentido, da Autoridade Urbana (Principal).

Cláusula Décima Terceira
Notificações
As comunicações escritas entre as Partes serão efetuadas por email e/ou carta registada com aviso de receção para os endereços ou moradas aqui indicadas:

Autoridade Urbana (Principal): -------------------------------------------------------------------------
Morada: ________________________
Email:_________________ ---------------------------------------------------------------------------

Participante: ------------------------------------------------------------------------------------
Morada: ____________________________
Email: ______________________________________


Cláusula Décima Quarta
Resolução de Litígios
As Partes envidarão todos os esforços para a consensual e amigável resolução de litígios, sendo que, caso este desiderato não seja alcançado, nomeadamente quanto à interpretação, execução e resolução do presente Acordo de Subvenção, será competente para dirimir conflito o Tribunal da área onde se encontra a sede da  Autoridade Urbana (Principal), no caso, o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, o qual terá competência exclusiva.

Estando as Partes de acordo com os termos e condições do presente Acordo, vai o mesmo ser assinado em … exemplares, pelos seus representantes.

Lisboa, __ de ________ e 20__

    Autoridade Urbana (Principal)                                      Participante

__________________________________          ____________________________





